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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PREJUDICADA A CLIMATIZAÇÃO E 
AUTOMATIZAÇÃO DE AVIÁRIO COM A MORTE DE AVES. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. 
RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS SOFRIDOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por danos morais e 
materiais. A sentença julgou procedentes os pedidos iniciais. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Ademais, a Corte a quo analisou analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - O Superior Tribunal de Justiça entende que a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela 
alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS. INTERRUPÇÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. PREJUDICADA A CLIMATIZAÇÃO E 
AUTOMATIZAÇÃO DE AVIÁRIO COM A MORTE DE AVES. 
RESPONSABILIDADE OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. 
RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS SOFRIDOS. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA PREJUDICADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação indenizatória por danos morais e 
materiais. A sentença julgou procedentes os pedidos iniciais. No Tribunal a 
quo, a sentença foi mantida.

II - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando 
o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, 
bem como não desenvolve argumentação a fim de demonstrar em que 
consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados.

III - A via estreita do recurso especial exige a demonstração 
inequívoca da ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem 
como a sua particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o 
decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos 
infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza deficiência de 
fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 
284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
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deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia."

IV - Ademais, a Corte a quo analisou analisou a controvérsia dos 
autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. 
Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame 
fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, 
segundo o qual "A pretensão de simples reexame de provas não enseja 
recurso especial".

V - Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de 
julgamento no Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, não é possível o conhecimento do recurso especial. 
Nesse sentido, o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - O Superior Tribunal de Justiça entende que a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela 
alínea a quanto pela alínea c do permissivo constitucional.

VII - Agravo interno improvido.

 
 

 

RELATÓRIO

 

Na origem, trata-se de ação indenizatória por danos morais e materiais. A 

sentença julgou procedentes os pedidos iniciais. No Tribunal a quo, a sentença foi 

mantida, conforme a seguinte ementa do acórdão:

APELAÇÃO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS. INTERRUPÇÃO DO 
FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA.  PREJUDICADA A CLIMATIZAÇÃO E 
AUTOMATIZAÇÃO DE AVIÁRIO COM A MORTE DE AVES. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA DA CONCESSIONÁRIA. RESSARCIMENTO DOS PREJUÍZOS 
SOFRIDOS. ÔNUS DA PROVA ART. 373, CPC. DESPROVIMENTO. MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS ART. 85, § 11, CPC.

 

No recurso especial, a parte recorrente alega violação do art. 373, I, do CPC, 

bem como divergência jurisprudencial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 
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art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o recorrente não 

indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não desenvolve 

argumentação a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por 

violados.

A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 

ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim 

de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de 

indicação dos dispositivos infraconstitucionais, tidos como violados, caracteriza 

deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o disposto no enunciado n. 

284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

Ademais, a Corte a quo analisou as alegações da parte com os seguintes 
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fundamentos:

[...]
Na hipótese, as provas coligidas aos autos pela autora apelada (Instrumento particular 

de contrato de parceria avícola; fotografias das granjas com as aves mortas; declaração dos 
fatos com descrição da quantidade de aves no alojamento e valor do prejuízo, emitida por 
funcionário do frigorífico; “extrato de mortalidade”; documento de fiscalização no local e 
formulário de investigação, emitidos pela AGRODEFESA; notas fiscais dos pagamentos 
realizados para limpeza do local e descarte das aves mortas; laudo técnico emitido pelo 
Departamento de Produção Animal da UFG; números de 09 (nove) protocolos de 
atendimento realizado pela concessionária de energia) demonstram que o rompimento da 
distribuição de energia elétrica foi a causa determinante do prejuízo de ordem material 
experimentado pela apelada – morte dos semoventes descritos na inicial.

Por sua vez, a apelante ré não conseguiu demonstrar satisfatoriamente a existência de 
excludente de responsabilização. Em que pese ter ressalvado que a interrupção do 
fornecimento de energia elétrica não ultrapassou o prazo limite estabelecido pela Resolução 
414/2010 da ANEEL, limitou-se a anexar cópia de sistema interno com informação de que a 
energia havia sido reestabelecida. Destarte, incontroverso que houve interrupção do 
fornecimento de energia elétrica nas granjas da apelada, bem como comprovado por 
diversos documentos que a mortalidade das aves decorreu por falta de conforto térmico, 
iluminação para haver consumo de ração, abastecimento de água, conforme os laudos 
técnicos emitidos pelos peritos que fiscalizaram o local.

Com efeito, a apelante não se desincumbiu do ônus que lhe competia, a teor do artigo 
373, inciso II, do Código de Processo Civil, de comprovar que a apelada não faz jus ao 
ressarcimento pleiteado, bem como que os prejuízos sofridos foram em decorrência de culpa 
da autora ou de caso fortuito ou força maior, mormente em face das provas produzidas que 
conferem verossimilhança às alegações da autora apelada. Nesse toar, patente que a causa 
determinante dos transtornos experimentados decorreu da falta de energia elétrica, não 
obtendo êxito a empresa em demonstrar a existência de causas excludentes, deve ser 
responsabilizada pelos danos materiais alegados pela autora. Sobre o tema, arestos do 
tribunal local: [...] (fls. 231-232).

[...]
 

Verifica-se que a Corte de origem analisou a controvérsia dos autos levando 

em consideração os fatos e provas relacionados à matéria. Assim, para se chegar à 

conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo 

enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de 

provas não enseja recurso especial".

Esta Corte somente pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 

Tribunal de origem. Ausente o prequestionamento da matéria alegadamente violada, não 

é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, o enunciado n. 211 da 

Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por 

analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.
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 O Superior Tribunal de Justiça entende que a necessidade do reexame da 

matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto pela alínea a quanto pela 

alínea c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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